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        PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUTINA

      TELEFONES: (34) 3674 1220/3674 1230/3674 1210

               RUA JOSÉ LONDE FILHO, 354 – 
CENTRO - CEP 38870-000 – MATUTINA/ MG

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 01 /2023
PAL Nº 01/2023 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2023
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOS PREÇO POR ITEM
REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2023 

 AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS

ABERTURA
DIA

: 25/01/2023
HORA
: 09:00 horas.

LOCAL
: Prefeitura Municipal de Matutina
                           Rua José Londe Filho, n.º 354, Centro, CEP 38.870-000
APRESENTAÇÃO
O MUNICÍPIO DE MATUTINA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na                           Rua José Londe Filho, n.º 354, Centro, CEP 38.870-000, inscrição no CNPJ nº 18.602.102/0001-42, por intermédio de seu Pregoeiro, VILMAR MARTINS, nomeado pela Portaria Nº. 04 de 02 de janeiro de 2023, torna público que fará realizar LICITAÇÃO PÚBLICA na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - Tipo: Menor preço por item - nos termos das Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02 e dos Decretos Municipais nº. 30 de 06 de março de 2009 e Decreto Municipal nº 47 de 03 de julho de 2012, para REGISTRO DE PREÇOS visando a seleção de empresa(s) especializada(s) no ramo, para composição do Quadro Geral de Registro de Preços para o fornecimento de combustíveis para abastecimento de veículos da frota municipal e conveniada desta Prefeitura Municipal, conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. O certame se regerá pelas disposições legais aplicáveis e condições fixadas no presente instrumento convocatório. São partes integrantes deste edital: 1 – Terno de Referencia (Anexo I); 2 – Credenciamento (Anexo II); 3 - Declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal (Anexo III); 4 – Modelo de Proposta (Anexo IV); 5 -  Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação (Anexo V); 6 – Minuta de Termo de Ata de Registro de Preço  (Anexo VI); 7 – Modelo de Declaração de MP e EPP (Anexo VII); 
1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 Os envelopes contendo a “PROPOSTA COMERCIAL” e a “DOCUMENTAÇÃO”, serão recebidos na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de MATUTINA (MG), na Rua José Londe Filho, 354, Centro, CEP 38.870-000, até o dia 25/01/2023, às 09:00 horas.

1.2 - No mesmo horário, ou seja, ás 09:00 horas, ocorrerão a identificação e o credenciamento das empresas interessadas sendo que encerrado o procedimento, terá início a sessão pública para abertura dos envelopes.

1.3 - Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Matutina, servidor(a) Vilmar Martins, e integrarão a Equipe de Apoio os servidores Wellington Luiz Balbino, Edilma Almeida Martins e Vera Lúcia Guimarães, designados pela Portaria n. 04, de 02 de janeiro de 2023.

1.4 - Esta licitação será regida, em especial quanto aos casos omissos, pelas disposições preconizadas na Lei Federal 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal 8.666/93, com as alterações posteriores, bem como as demais normas legais em vigor, e Decretos Municipais nº. 30/2009 e 047/2012.
1.5 - O licitante que desejar receber informações ou esclarecimentos sobre o processo licitatório poderá fazê-lo pelos Telefones (34) 3674 1210, 1220 ou 1230, ou pelo e-mail licitacaomat@matutina.mg.gov.br. 
1.6 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao presente Edital de Pregão, ou ainda impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 02 (dois) dias úteis da data fixada para recebimento das propostas, observado o disposto no artigo 41 parágrafo 2º da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

1.6.1 - A autoridade superior deverá decidir sobre a impugnação, no prazo legal, antes da abertura do certame.

1.6.2 - Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização do presente Pregão.

1.6.3 - Não sendo solicitados esclarecimentos e/ou informações no prazo estabelecido acima, presumir-se-á que os elementos constantes do presente Edital e suas partes integrantes, são suficientemente claros e precisos para a participação dos interessados neste Pregão.

1.7 - A impugnação, feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar deste Pregão, até o trânsito em julgado da pertinente decisão.

2 - DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO o fornecimento de combustíveis para abastecimento dos veículos da frota municipal e conveniada desta Prefeitura Municipal de Matutina, de acordo com as especificações e demais disposições contidas nos Anexos I  - Termo de Referência, deste Edital.

3 - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - As Atas de Registro de Preços a serem firmadas entre a Prefeitura e as licitantes vencedoras do certame terão validade de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, independentemente do ano civil.
3.2 - A PREFEITURA não se obriga a contratar exclusivamente pelo Registro de Preços, podendo cancelá-lo ou promover licitação específica, quando julgar conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem que caiba recurso por parte da EMPRESA detentora da preferência no registro de preços.

3.3 - As despesas decorrentes do presente registro de preços correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: A) – 02.01.01 -SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – 04.122.1001.2031 – Manutenção Atividades Secretaria Municipal Administração e Finanças – 33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 42 – Fonte 1500.  B) - 02.02.01- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 12.122.1002.2120 – Manutenção Atividades Secretaria Municipal de Educação – 33.90.30.00 – Material de Consumo – Ficha 71 Fonte 1500 -  12.361.1002.2088 - Manutenção do Transp. Escolar Ensino Fundamental – 33.90.30.00 – Material de consumo – Ficha 109 – Fonte 1500.  12.365.1002.2151 – Manutenção Atividades Transp. Escolar Ensino Infantil Creche – 33.90.30.00 – Material de consumo –  Ficha 151 – Fonte 1500. 12.365.1002.2152 -  Manutenção Atividades Transp. Escolar Ensino Infantil Pre Escolar  – 33.90.30.00 – Material de consumo – Ficha 153 – Fonte 1500.  C)  -  02.03.01 – FUNDO  MUNICIPAL DE SAÚDE – GESTÃO DO SUS – 10.122.1004.2121 – Manutenção Atividades da Secretaria Municipal de Saúde– 33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 222 – Fonte 1500. D) -  02.03.02 – FUNDO  MUNICIPAL DE SAÚDE – ATENÇÃO BÁSICA – 10.301.1004.2144 – Manutenção Atividades da Atenção Básica – 33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 260 – Fonte 1500.  E) -  02.03.03 – FUNDO  MUNICIPAL DE SAÚDE – ATENÇÃO ESPECIALIZADA – 10.302.1004.2058 – Manutenção Atividades da Assistência Hospitalar e Ambulatorial -  33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 275 – Fonte1500. F) 02.03.04 – FUNDO  MUNICIPAL DE SAÚDE – ASSISTÊNCIA FARMACÉUTICA – 10.303.1004.2129 – Manutenção Atividades da Assistência Farmacêutica  -  33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 310 – Fonte1621. G) 02.03.05 – FUNDO  MUNICIPAL DE SAÚDE – VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA – 10.3051004.2065 – Manutenção Atividades da Vigilância Epidemiológica  -  33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 328 – Fonte1500.  H). 02.04.01 -SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO –  26.782.1006.2057 – Manutenção Conservação de Estradas Vicinais - 33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 395 – Fonte 1500. I) 02.06.01  - GABINETE DO PREFEITO E ASSESSORIAS – Manutenção Atividade Convênio com a Polícia – 33.90.30.00 – Material de Consumo – Ficha 413 – Fonte 1500. J) 02.07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL –  04.122.1001.2122 - Manutenção Atividades Secretaria Municipal de Meio Ambiente -  33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 420 – Fonte 1500. K) -  02.08.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL -  08.243.1005.2097 – Manutenção Atividades do Conselho Tutelar – 33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 478 – Fonte 1500.  L) -  02.08.02 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL –  08.244.1005.2143 – Manutenção Atividades da Proteção Social Básica –33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 515 – Fonte 1500. M) - 02.08.05 - FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA E PATRIMÔNIO HISTÓRICO – 13.392.1003.2103 - Manutenção dos Serviços da Cultura do Município  – 33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 582 – Fonte 1500. N) - 02.08.06 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO LAZER E TURISMO – 23.695.1003.2113 - Manutenção Atividades de Turismo  – 33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 609 – Fonte 1500. O) - 02.08.07 - FUNDO MUNICIPAL DO ESPORTE  - 27.812.1003.2148 - Manutenção Atividades do fundo municipal de esportes   – 33.90.30.00 - Material de consumo – Ficha 627 – Fonte 1500. 
4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 - As empresas interessadas em participar deste PREGÃO, deverão:

I – atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus ANEXOS;

II – credenciarem-se nos termos deste Edital;

III – estarem presentes em todos os atos realizados na(s) sessão(ões) relativa(s) ao presente Pregão;

IV – arcar com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das respectivas propostas.

4.2 - Não será permitida a participação de empresa:

I – Estejam sob regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação, salvo se amparada por certidão judicial que comprove a aptidão econômico e financeira;

II – em consórcios ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda qualquer que seja sua forma de constituição;

III – que tenha sido declarada inidônea pela Administração Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação, em data anterior à abertura do presente procedimento licitatório;

IV – que tenha sido suspensa temporariamente de participar em licitações e impedida de contratar com esta Prefeitura.

5 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1 - Os envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO”, deverão ser apresentados separados e devidamente fechados, identificados obrigatoriamente em sua parte externa, da seguinte forma:

ENVELOPE nº 1 – “PROPOSTA COMERCIAL”

ENVELOPE nº 2 – “DOCUMENTAÇÃO”

5.2 - Os envelopes deverão apresentar, também, em sua parte exterior, a razão social e/ou timbre da licitante e os seguintes dizeres:

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUTINA
Rua José Londe Filho, n.º 354, Centro, CEP 38.870-000_

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2023
5.3 - Não será recebida proposta comercial ou documentação via fac-símile, e nem admitida proposta comercial alternativa.

6 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

6.1 - A proposta comercial contida no envelope nº 01 deste edital, deverá especificar detalhadamente o objeto licitado, de acordo com as exigências constantes deste edital e anexos de forma clara, obedecendo às normas específicas, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes requisitos:

a) Estar impressa por processo eletrônico, em papel timbrado ou com o carimbo do CNPJ da(s) licitante(s), redigida em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e rubricada as demais;

b) Indicar a razão social da(s) licitante(s), o endereço completo, número de inscrição no CNPJ, o número do telefone, fac-símile e e-mail, quando houver, bem como o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber os seus créditos;

c) Mencionar o número do Edital do Pregão, do Processo Licitatório e do Registro de Preços;

d) Indicar o valor de cada lote, especificação clara e completa do objeto licitado, inclusive marca, sem conter alternativas de percentual ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

e) Mencionar o prazo de validade da proposta que deverá ser de 60 (sessenta) dias, cujo prazo de entrega será imediata, após o recebimento de cada Ordem de Fornecimento.

f) Indicar o nome e a qualificação do preposto autorizado a firmar a ata de registro de preços/contrato, ou seja, nome completo, endereço, CPF, carteira de identidade, estado civil, nacionalidade e profissão, informando ainda qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar esses instrumentos (Contrato Social ou Procuração);

g) Incluir, nos valores propostos, as obrigações e encargos que possam recair sobre o objeto licitado, inclusive na forma de entrega CIF, não sendo aceita qualquer outra reivindicação posterior;

h) Considerar todos os detalhes de especificação, características, inerentes à especificação do edital.

i) Constar demais informações que possam contribuir com clareza para o devido julgamento, de acordo com as condições do edital.

6.2. A(s) licitante(s) somente poderá(ão) retirar sua proposta mediante requerimento escrito ao Pregoeiro, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.3. O valor da proposta deverá ser cotado, no máximo 03 (três) casas decimais e conter obrigatoriamente todas as despesas, incidências que sobre ele possam recair e deverá considerar ainda , todas as incidências sobre a entrega do objeto desta licitação, tais como fretes, tributos, encargos sociais e previdenciários, não sendo aceita qualquer reivindicação posterior para inclusão no percentual preposto; 

6.4. O valor proposto será de exclusiva responsabilidade da(s) licitante(s), não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A(s) licitante(s) que assim desejar(em), poderá(ao) apresentar sua proposta através do Anexo IV deste Edital, desde que o faça preenchendo de forma clara, sem emendas ou rasuras, todos os espaços contidos no formulário, que assine e carimbe conforme solicitado.

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio.

7.2 Para habilitar-se o licitante apresentará os seguintes documentos:

	HABILITAÇÃO JURÍDICA


7.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
Obs.: A apresentação do documento acima descrito na fase de Credenciamento, desobriga a empresa à apresentá-lo novamente no Envelope 02 – Documentos de Habilitação.

	REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA


7.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.2.3. Prova de regularidade junto ao FGTS: Certidão de Regularidade de Situação.

7.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014.

7.2.5.  Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual - Certidão Negativa de Débito ou equivalente;
7.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal do licitante: Certidão Negativa de Débito ou equivalente.

7.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.2.8. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pela comarca da sede da licitante.

7.2.8.1 Se certidão for positiva, a licitante deverá apresentar certidão judicial que ateste a regularidade econômico-financeira para licitar e contratar com a Administração. 
DEMAIS DOCUMENTAÇÕES (DECLARAÇÕES)

7.2.9. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da empresa, conforme Anexo III;

7.2.10. Declaração subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme Anexo V.

	CAPACIDADE TÉCNICA


7.2.11. Certificado de Autorização de Posto Revendedor de Combustíveis, emitido pela Agencia Nacional do Petróleo;

7.2.12. Comprovante de licenciamento Ambiental emitido pela FEAM;

7.3. Em nenhuma hipótese será admitida entrega posterior de qualquer dos documentos exigidos, ressalvados o direito da Comissão em exigir esclarecimentos ou fazer as diligências que julgar necessárias sobre os documentos apresentados.

7.4. É de exclusiva responsabilidade das empresas licitantes a juntada, em envelope próprio, de todos os documentos necessários à habilitação, bem como o atendimento de esclarecimentos posteriores solicitados pela Comissão Permanente de Licitação, sob pena de ser inabilitada.

7.5. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

7.6. O Pregoeiro e a equipe de apoio efetuarão consulta dos documentos extraídos pela internet, junto aos sítios dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 

7.7. Os documentos exigidos neste instrumento poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena até a data fixada para sua apresentação. 

7.8. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação. 

7.9. Os documentos acima mencionados, não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes.

7.10. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor ou pelo edital, deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de sua apresentação. 

7.11. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 
8 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS:

8.1 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da Lei.

8.2 - As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 03 (três) meses, a partir de sua expedição.

8.3 - Os documentos emitidos via internet poderão ser conferidos e ter sua aceitabilidade avaliada pelo Pregoeiro.

8.4 - Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e preferencialmente, com número de CNPJ. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão vir em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, somente sejam emitidos em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

9 - DO CREDENCIAMENTO NA SESSÃO DO PREGÃO

9.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.

9.2. O credenciamento será feito através de instrumento público ou particular de procuração ou documento que comprove poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante.

9.3. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

9.4. O documento de credenciamento deverá ser apresentado na forma do modelo constante do Anexo II deste instrumento. 

9.5. Para fins de comprovação da condição de microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, as empresas participantes deverão apresenta no ATO DO CREDENCIAMENTO: 

9.5.1- MICROEMPRESA-ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP optantes pelo Sistema Simples Nacional, regido pela Lei Complementar nº 123/06:

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21;

b) Declaração sob as penas da Lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas ou empresas de pequeno porte, estando aptas a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei Complementar conforme Anexo VII;

9.5.2 - MICROEMPRESA-ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP não optantes pelo Sistema Simples Nacional, regido pela Lei Complementar nº 123/06:

a.1) Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa;  

a.2) Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da pequena empresa.

b) Declaração sob as penas da Lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas ou empresas de pequeno porte, estando aptas a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei Complementar conforme Anexo VII.

10 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E DA SUA ABERTURA

10.1 - No ato de credenciamento, o representante de cada empresa deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) envelopes, fechados e indevassáveis, abaixo relacionados e ainda a Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação (conforme Anexo V) de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer dos dois envelopes mencionados no item 5.1, informando que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n. º 10.520/2002. A não apresentação da declaração prevista no item acima implicará na desclassificação imediata do licitante.

a) ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA COMERCIAL

b) ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

10.2 - Os envelopes deverão estar sobrescritos com a titulação de seu conteúdo, nome e endereço da empresa, número do PREGÃO e número do processo administrativo.

10.3 - Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

10.4 - Não caberá desistência da proposta em hipótese alguma, depois de aberto o respectivo envelope.

10.5 - O envelope nº 01 conterá a proposta comercial, que deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, sem rasuras ou emendas, bem como a documentação exigida no item 6.1, que trata da Proposta Comercial.

10.6 - O envelope nº 02 deverá conter a documentação relativa à habilitação da empresa, conforme discriminados neste Edital.
11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES

11.1 - Os procedimentos deste PREGÃO serão conduzidos pelo Pregoeiro, seguindo a legislação vigente e os termos deste edital.

11.2 - Instalada a sessão pública do pregão, com a conferência dos documentos de credenciamento dos representantes das empresas interessadas, serão recebidos os envelopes nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS e os envelopes nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, pelo Pregoeiro.

11.2.1 - Verificada a regularidade formal dos envelopes, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes das propostas de preços, que serão rubricadas e analisadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. Em seguida, será dada vista das propostas aos representes das licitantes, que poderão rubricá-las em todas as suas folhas, devolvendo-se ao Pregoeiro. 

11.2.2 - Após a abertura dos trabalhos, não será admitida a participação de novas empresas proponentes.

11.2.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais do edital, considerando-se como tais as que não possam ser supridas no ato, por simples manifestação de vontade do representante legal.

11.3 - Após a conferência das propostas, o Pregoeiro passará ao julgamento das mesmas, observando-se que o critério a ser adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, para o objeto deste certame.

11.4 - Serão convocadas pelo Pregoeiro, para oferecerem novos lances verbais e sucessivos, de menores preços distintos e decrescentes:

a) a licitante que apresentar a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM;

b) não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior, serão selecionadas as melhores propostas até o máximo de 03 (inclusa a de maior desconto) e as respectivas licitantes poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, de menores preços  distintos e decrescentes, quaisquer que sejam os preços inicialmente ofertados.

11.5 - A licitante que, quando convocada pelo Pregoeiro, desistir de apresentar lance verbal, será excluída da etapa de lances.

11.6 - Não será admitida a desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes no item 18 deste Edital.

11.7 - Definida a classificação provisória por menor preço, será registrada na ata da sessão pública o resumo das ocorrências até então havidas, consignando-se o rol de empresas participantes; preços ofertados; propostas eventualmente desclassificadas e a fundamentação para sua desclassificação, e a ordem de classificação provisória.

11.8 - Ocorrendo empate nas condições propostas entre as classificadas para participarem dos lances verbais, a ordem destes lances será definida através de sorteio, a ser realizado na mesma sessão pública.

11.9 - O Pregoeiro abrirá a oportunidade para oferecimento de sucessivos lances verbais, por menor preço por item, aos representantes das licitantes cujas propostas estejam compreendidas no intervalo definido no subitem 11.4.

11.10 - Na fase de lances verbais, não serão aceitos preço igual ou menor ao do último, e os sucessivos lances deverão ser feitos em percentuais decrescentes com intervalos de, no mínimo, R$ 0,01 (um centavo).
11.11 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao preço, observando o subitem 6.5 deste Edital, decidindo motivadamente a respeito, podendo negociar com a licitante a obtenção de melhor preço.

11.12 - Ocorrendo a hipótese da impossibilidade de se realizar lances verbais, o Pregoeiro verificará a conformidade entre a proposta escrita de menor preço para a contratação, sendo-lhe facultado, após a análise sobre a aceitabilidade do preço ofertado, negociar com a licitante a obtenção de melhor preço.

11.13 - Sendo aceitável a melhor proposta apresentada, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da respectiva licitante.

11.14 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante não atender as exigências deste Edital, o Pregoeiro examinará as propostas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida, podendo, inclusive, negociar diretamente com a respectiva licitante, a obtenção de melhor preço, passando à fase prevista no subitem 11.13.
11.15 - O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, no curso do julgamento das propostas e da etapa de lances, negociar diretamente com a licitante vencedora, a obtenção de desconto melhor.

11.16 - Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de qualquer requisito estabelecido neste Edital e seus Anexos, a proposta será desclassificada.

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1 - Após encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, verificada a aceitabilidade da melhor oferta, será aberto, pelo Pregoeiro, o envelope “DOCUMENTAÇÃO” da respectiva licitante, para verificação quanto ao atendimento das condições habilitatórias exigidas nos termos do item 7.
12.2 - Constatando, o Pregoeiro, o atendimento pleno pela licitante das exigências editalícias, a declarará vencedora deste Pregão.

12.2.1 - Será admitido saneamento de falhas na documentação de habilitação, desde que, a critério do Pregoeiro, os elementos faltantes possam ser apresentados em prazo hábil.
12.2.2 - Sendo inabilitada, nas condições previstas, a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, ser-lhe-á aplicada a multa prevista neste Edital, prosseguindo o Pregoeiro com a abertura do envelope de documentação da proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de uma das licitantes.

12.2.3 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante classificada e habilitada será declarada vencedora do certame.

12.3 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada, se não sanável a falha.

13 - DOS RECURSOS

13.1 - Proclamada(s) a(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada imediata vista dos autos do processo.

13.1.1 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante implicará a decadência do direito de recurso.

 13.2 - Julgados os recursos, será adjudicado o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologado o certame.

13.3 - Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes desclassificadas e das classificadas não declaradas vencedoras ficarão sob custódia do Pregoeiro, até a efetiva formalização do Termo de Ata.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO

14.1 - O julgamento será reduzido a termo, com a transcrição do relatório e conclusões do Pregoeiro, indicando as licitantes desclassificadas; as classificadas e a licitante vencedora, bem como os fundamentos e motivos da escolha, de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital.

14.2 - Caberá ao Pregoeiro classificar à licitante vencedora em primeiro lugar, havendo posterior Homologação pelo Prefeito Municipal, podendo, ainda, a qualquer momento, revogar a presente licitação, por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação.

14.3 - Cumpre o mesmo o dever de anular esta licitação, em qualquer tempo ou fase, caso venha a ser constatada qualquer ilegalidade no seu procedimento ou no seu julgamento.

15 - DO TERMO DE ATA

15.1 - A classificada em primeiro lugar de cada lote será convocada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços.
15.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, procurador, diretor ou sócio da EMPRESA, devidamente acompanhado, respectivamente, de procuração ou Contrato social e cédula de identidade.

15.3 - A hipótese de não atendimento à convocação, para assinatura da Ata de Registro de Preços ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado à Administração, desde que haja conveniência, proceder ao chamamento das demais licitantes, observada a ordem de classificação das propostas e desde que o fornecimento seja feito nas mesmas condições da primeira classificada.

15.4 - Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o subitem 15.3, serão realizados através de publicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das licitantes remanescentes classificadas para a análise da aceitabilidade do desconto, e se for o caso, a abertura do respectivo envelope “DOCUMENTAÇÃO”, com observância de todos os termos deste Edital.
16 - DOS PREÇOS

16.1 - Os preços que vigorarão na Ata de Registro de Preços, serão os propostos pela(s) licitante(s) vencedora(s) classificada(s) em primeiro lugar.

16.2 - Os preços obtidos, referidos no subitem 16.1 acima, constituirão, a qualquer titulo, a única e completa remuneração pelo fornecimento dos materiais objeto desta licitação, frete incluído, posto nos locais designados pela Unidade Requisitante.

17 -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO 

17.1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado parceladamente, de acordo com a necessidade e solicitação da Administração Municipal, nas quantidades neste instrumento estipuladas, mediante requisição emitida por funcionário municipal responsável, devidamente autorizado por autoridade superior, devendo os veículos serem abastecidos em bombas e equipamentos fornecidos pela empresa vencedora, devidamente autorizado e registrado na ANP – Agencia Nacional do Petróleo. 

17.2.  O fornecimento dos combustíveis deverá ser imediato à apresentação da requisição, de 
acordo com a quantidade aqui estipulada, não se responsabilizando a Prefeitura pelo serviço de abastecimento. 

	ITEM
	MERCADORIA
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	Aditivo Arla 32  galão de 20 litros
	Galão 
	25

	2
	Etanol  
	Litros
	8.350

	3
	Gasolina comum  
	Litros
	86.600

	4
	Óleo B S10 
	Litros
	55.500

	5
	Óleo diesel 
	Litros
	42.500


17.3.  - Os veículos destinados ao setor de saúde municipal deverão ser abastecidos a qualquer hora do dia e da noite quando se tratar de extrema urgência e necessidade.
17.4. –  Os combustíveis deverão ser entregues no município de Matutina em abastecimento direto aos veículos e máquinas.  

18 - PENALIDADES

18.1 - A recusa injustificada da licitante vencedora, em assinar o Termo de Ata no prazo estabelecido no subitem 15.1, caracterizará o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se à multa de 5% (cinco por cento) sobre o seu valor estimativo, cumulada com a sua suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ficando sujeita, ainda, às demais sanções previstas nas legislações que regem as licitações públicas.

18.2 - Multa pela recusa da EMPRESA detentora da Ata de Registro de Preços em receber o pedido como conduta protelatória para efetivação da entrega: 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho. 

18.3 - Multa por dia de atraso na entrega programada de materiais: 1,0% (um inteiro por cento) por dia sobre o valor de quantidade que deveria ser entregue, até o máximo de 15 (quinze) dias. 

18.4 - Multa por inexecução parcial da requisição: 10 % (dez inteiros por cento) sobre o valor da parcela inexecutada.

18.5 - Multa por inexecução total da requisição: 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor do pedido, requisição ou memorando da Unidade Requisitante.

18.6 - As empresas ficam sujeitas às sanções previstas no capitulo IV da Lei Federal 8.666/93, com a redação dada pelas Leis 8883/94, 9032/95 e 9648/98.

18.7 - As sanções são independentes; a aplicação de uma não exclui a das outras, se cabíveis pela conduta.
18.8 - O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA detentora da Ata tenha a receber do Município. Não havendo pagamento pela EMPRESA, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA detentora ao processo executivo.

 

19 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1 - O prazo para pagamento será de 15 (quinze) dias da data da entrega total da Autorização de Fornecimento, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela, ou do objeto do Termo de Ata, em caso de entrega única. Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a documentação necessária:
19.1.1 - Atestado de recebimento e aprovação dos produtos pela Unidade Requisitante;
19.1.2 - Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal – Fatura.
19.2 - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente ou excepcionalmente na Secretaria de Administração e Fazenda, a critério desta.

19.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a empresa das responsabilidades contratuais, nem aceitação do material.

19.4 - Não haverá atualizações ou compensações financeiras a qualquer título ou hipótese.

 

20. DA GESTÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

20.1. Caberá à Secretaria Municipal de Administração e Finanças a gestão dos preços registrados verificada a adequação destes aos praticados pelo mercado e às necessidades demandadas pela Administração Municipal.

 

21 - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA
21.1 - Os produtos objetos da Ata de Registro de Preços serão recebidos pela Unidade Requisitante, sendo devidamente atestados.

21.2 – A Prefeitura só dará recebimento dos produtos que forem entregues em conformidade com o estabelecido neste Edital.   
22 – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
22.2 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
22.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar–se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

I – convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;


II – frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;


III – convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

23 - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

23.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito pela Administração, quando:
23.1.1 - a EMPRESA não cumprir as obrigações da Ata de Registro de Preços;
23.1.2 - a EMPRESA não formalizar Termo de Ata decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;
23.1.3 - a EMPRESA der causa a rescisão administrativa do Termo de Ata decorrente do Registro de Preços;
23.1.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Termo de Ata decorrente do Registro de Preços;

23.1.5 - os preços registrados se apresentam superiores aos praticados pelo mercado;
23.1.6 - por razões de interesse público, devidamente justificado pela Administração.
23.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito pela EMPRESA quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços.
23.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no subitem 23.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com Aviso de Recebimento, juntando-se o respectivo comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.

23.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da EMPRESA, na hipótese de cancelamento por iniciativa da Administração, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, considerando-se cancelado o registro desde então.

23.5 - A solicitação da EMPRESA para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 18 e subitens do Edital, caso não aceitas as razões do pedido.

24 - AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA ATA E PARA O EMPENHO

24.1 - Poderão fazer uso desta Ata, todas as Unidades da Administração Direta da PREFEITURA, sendo as requisições efetuadas e encaminhadas à unidade Compradora Responsável, que providenciará o envio da Autorização de Fornecimento à empresa detentora da Ata.
25 - DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 - Os pedidos deverão ser formulados através de Autorizações de Fornecimento enviadas à respectiva empresa.
25.2 - A EMPRESA fica obrigada a atender todos as pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
25.3 - Na hipótese da EMPRESA detentora da ata de Registro de Preços se negar a receber o pedido, o mesmo deverá ser enviado pelo correio, registrado e por Aviso de Recebimento (AR), considerando-se como efetivamente recebido na data constante do AR, para todos os efeitos legais.

25.4 - A Unidade Requisitante efetuará vistoria no ato da entrega, e avaliará as condições físicas do material. Caso estas condições não sejam satisfatórias, a remessa poderá ser devolvida ou recusada, devendo ser reposta por outra, independentemente da aplicação das penalidades previstas.

25.5 - As especificações dos materiais não expressamente declaradas neste Edital, deverão obedecer às Normas Técnicas pertinentes.

25.6 - Corre por conta da EMPRESA detentora da Ata qualquer prejuízo causado ao material em decorrência do transporte.

25.7 - Se, durante a vigência da Ata, for constatado que os preços registrados estão superiores aos de mercado, caberá à Administração proceder à revisão dos mesmos ou instaurar novo procedimento licitatório, caso em que, obtendo preços inferiores, procederá à rescisão da Ata anterior.

25.8 - A(s) EMPRESA(s) detentora(s) da Ata de Registro de Preços deverá(ão) comunicar ao Setor de Cadastro de Fornecedores da Administração, toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização.

26 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1 - A apresentação da proposta implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações.

26.2 - Será lavrada ata circunstanciada da sessão do Pregão, assinada pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e pela(s) licitante(s) presente(s).

26.3 - As condições de pagamento, recebimento, os motivos de rescisão contratual, as penalidades cabíveis no caso de inadimplência, bem como as demais condições, encontram-se previstas no Termo de Ata de Registro de Preços a ser firmado, consubstanciado no ANEXO VI, deste Edital.

26.4 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação, respeitada a igualdade de oportunidades entre as licitantes e desde que não se comprometam a finalidade e a segurança da contratação, bem como o superior interesse público que a rege.

26.5 - O resultado do Pregão será comunicado através de publicação no órgão de Imprensa Oficial do Município de Matutina, ou equivalente.

26.6 - Quem (I), convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; (II) deixar de entregar documentação exigida para o certame ou, apresentar documentação falsa; (III) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; (IV) não mantiver a proposta; (V) falhar ou fraudar na execução do contrato; (VI) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; com referência à presente licitação; sofrerá, além da declaração de sua inidoneidade, uma ou mais sanções, das adiante relacionadas:

I – desclassificação, se a licitação encontrar-se na fase de julgamento das propostas comerciais;

II – inabilitação, se a licitação encontrar-se na fase do julgamento habilitatório;

III – cancelamento de seu registro cadastral junto à Prefeitura;

IV – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura, por prazo de até 05 (cinco) anos.

26.7 - Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não pagos pela licitante penalizada, serão atualizadas pelo INPC do IBGE, vigente à época, ou outro que legalmente o substitua ou represente, calculado “pro rata die” e acrescido de juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano.

26.8 - A Prefeitura, na salvaguarda de seus interesses e conveniências, poderá solicitar – e as licitantes obrigam-se a prestar – todos os esclarecimentos necessários, quer através de documentos ou de sindicâncias e verificações “in loco”, visando aferir a capacidade técnica e administrativa destas, podendo, ainda, promover diligências nos termos do § 3º do art. 43, da Lei 8.666/93.

26.9 - O Pregoeiro poderá solicitar assessoria técnica de quaisquer outros departamentos da Prefeitura ou de terceiros, em qualquer fase deste procedimento licitatório, bem como lhe fica assegurado o direito de, se assim julgar necessário ou conveniente, visitar as dependências das licitantes, para nelas verificar as condições de atendimento às exigências deste Edital.

26.10 - Com fulcro no § 3º do art. 43 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, é facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase de licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

26.11 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Gotardo para dirimir quaisquer dúvidas a respeito deste Edital que não sejam solucionadas de comum acordo entre as partes, com prévia renúncia de qualquer outro.

26.12 - Quaisquer esclarecimentos, relativos às orientações contidas no presente Edital, poderão ser solicitadas diretamente o Pregoeiro, por Email: licitacaomat@matutina.mg.gov.br  ou através do telefone (34) 3674 1210 ou 1220.
Matutina, 03 de janeiro de 2023
Vilmar Martins
Pregoeiro
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